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Destaques: (1) O perfil sociofamiliar influencia o processo 
saúde-doença de crianças e adolescentes. (2) Desigualdades 
de gênero, raça/cor, etnia e classe social são determinantes 
de saúde mental. (3) Interseccionalidade como categoria 
analítica para aprimorar o cuidado em liberdade no SUS.

Objetivo: caracterizar o perfil sociofamiliar de crianças e 
adolescentes negros com problemas de saúde mental e descrever 
interseccionalmente quem se responsabiliza por seus cuidados. 
Método: estudo descritivo exploratório de abordagem quantitativa, 
desenvolvido em um Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil 
da região norte do município de São Paulo. Os dados foram coletados 
com 47 familiares de crianças e adolescentes negros, utilizando um 
roteiro com variáveis pré-definidas, submetidas à análise estatística. 
Resultados: foram realizadas 49 entrevistas, sendo 95,5% com 
mulheres, média de idade de 39 anos, 88,6% mães, 85,7% negras. 
A renda familiar é proveniente de salário, para 100% dos cuidadores 
homens e para 59% das mulheres. Dentre as cuidadoras pretas, 25% 
possuem casa própria, sendo que, dentre as pardas, 46,2%. Do total 
de cuidadores, 10% vivem em condições de ocupação, 20% habitam 
moradias cedidas, 35% casas próprias e 35% alugadas. A rede social 
de suporte é maior entre os brancos (16,7%), seguido pelos pardos 
(3,8%) e ausente entre os pretos (0%). Conclusão: as responsáveis 
pelo cuidado de crianças e adolescentes negros acompanhados pelo 
CAPSij, são na quase totalidade mulheres, “mães ou avós” negras 
(pretas ou pardas), com acesso desigual à educação, trabalho e 
moradia, direitos sociais constitucionais no Brasil.

Descritores: Saúde Mental; Gênero; Raça; Crianças; Adolescentes; 
Centros Comunitários de Saúde Mental. 
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Introdução

A qualidade em saúde mental tem relação direta 

com o acesso e garantia dos direitos humanos pois 

as condições sociais, econômicas, políticas, culturais, 

geográficas e étnico-raciais, interseccionadas impactam 

a vida das pessoas(1). Segundo a Estratégia Global para a 

saúde das mulheres, crianças e adolescentes (2016-2030) 

da Organização Mundial da Saúde, precárias condições de 

vida interferem significativamente na saúde e bem-estar 

dessas populações, com iniquidades no desenvolvimento 

físico, cognitivo, psicológico e/ou socioemocional(2). 

No Brasil, com a Constituição de 1988 e o Sistema 

Único de Saúde (SUS), as políticas de saúde voltaram-se 

à tentativa de redução das iniquidades de gênero, raça, 

idade, classe social, etnia, desigualdades geográficas(3-4). 

A pauta dos cuidados em saúde mental para a infância 

e adolescência foi incluída na II Conferência Nacional 

de Saúde Mental em 1992, e os Centros de Atenção 

Psicossocial Infantojuvenil (CAPSij) foram instituídos pela 

Portaria n.º 336/2002(5).

A Convenção da Organização das Nações Unidas 

(NU) sobre Direitos da Criança, ratificada por todos os 

países do mundo (exceto os EUA), aborda os direitos das 

crianças à saúde mental. As crianças com deficiências/

desabilidades frequentemente enfrentam a marginalização 

e discriminação, e as vulnerabilidades são agravadas pela 

pobreza, isolamento social e humanitário, emergências, 

falta de rede de apoio institucional, familiar e social(6).

Historicamente, a atenção à saúde da população 

negra foi e ainda é, quantitativamente e qualitativamente, 

inferior à da população branca(7). A Política Nacional de 

Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) é pautada 

no combate a essas iniquidades e ao racismo institucional 

nos serviços de saúde(8-9).

Sobre o perfil das pessoas usuárias de Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) uma revisão da literatura 

apontou escassez de pesquisas brasileiras utilizando a 

variável raça/cor, fato que atrasa a formulação de políticas 

públicas adequadas para o enfrentamento de iniquidades 

sociais e raciais. A recomendação é que a variável seja 

utilizada em pesquisas como categoria de análise, por 

ser um importante marcador social para contribuir com 

práticas e políticas de garantia de direitos(10-11). 

Em relação à configuração familiar de crianças e 

adolescentes acompanhados pelos serviços de saúde 

mental infantojuvenil, estudos apontam que a maioria 

pertence a famílias nucleares e residem com os pais(12-13). 

Um estudo aponta que a mãe é a cuidadora principal de 

crianças e adolescentes com problemas de saúde mental, 

e que nos casos em que era a responsável pela renda 

familiar, a ela também era atribuído o cuidado da criança, 

em contrapartida, o pai, quando provedor desta família, 

não se responsabilizava pelos cuidados da criança(12).

A constituição familiar, os recursos financeiros, a 

rede social de apoio e os recursos individuais das pessoas 

responsáveis pelo cuidado influenciam o processo saúde/

doença de crianças e adolescentes(14). O cuidado envolve 

atividades como lavar, cozinhar, limpar, organizar a rotina, 

estabelecer vínculos afetivos, assegurar proteção, saúde, 

oferecer afeto e compreensão, no desenvolvimento de 

capacidades físicas, sociais e/ou emocionais. Trabalho 

de reprodução social fundamental para o bem-estar de 

sociedades, comunidades e consequente funcionamento 

da economia, historicamente exercido por mulheres, 

não remuneradas no espaço dos domicílios, ou em uma 

importante frente de trabalho quando passa da família 

para o mercado(15). 

A sobrecarga física e emocional do trabalho de 

cuidado provoca mudanças na rotina, hábitos e costumes 

das famílias. Processos que exigem reorganização, com 

reflexos na dimensão financeira, social, ocupacional e 

pessoal. Parte-se do pressuposto de que a maneira como 

respondemos às necessidades da sustentabilidade da vida 

humana perpetua as desigualdades de gênero, raça e 

classe(16). E que, para cuidar de crianças e adolescentes 

negros com problemas de saúde mental, é preciso 

cuidar de quem cuida delas e deles. O objetivo deste 

estudo foi caracterizar o perfil sociofamiliar de crianças 

e adolescentes negros com problemas de saúde mental 

e descrever interseccionalmente quem se responsabiliza 

por seus cuidados.

Método

Delineamento do estudo

Estudo descritivo exploratório de abordagem 

quantitativa com o intuito de permitir a compreensão 

sociodemográfica de processos históricos e sociais, e 

subsidiar a formulação de práticas de cuidado e políticas 

públicas que garantam equidade e integralidade ao acesso 

universal à saúde.

Cenário

Dispositivo de cuidado em liberdade de base 

comunitária, estratégico na Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS), um Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil 

(CAPSij), na cidade de São Paulo-SP, Brasil, de 

administração indireta, em contrato de gestão com 

uma Organização Social de Saúde (OSS). As OSS são 

formas de propriedade pública não estatal, constituídas 

por associações civis sem fins lucrativos, e devem 
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estar orientadas diretamente para o atendimento do 

interesse público(17).

O CAPSij está localizado na Zona Norte da cidade, 

sua área de abrangência está delimitada à Supervisão 

Técnica de Saúde da Freguesia/Brasilândia, composta 

pelos distritos administrativos Freguesia do Ó, onde 30% 

da população é negra, e Brasilândia, onde 50% dos 

moradores são negros. Vale pontuar que o equipamento 

está localizado na área nobre e branca da supervisão de 

saúde, afastado das comunidades vulneráveis, moradia 

da maioria das pessoas pretas e pardas acompanhadas(18).

O CAPSij Brasilândia é referência para uma 

população de 420.000 habitantes, acompanha crianças 

e adolescentes com problemas de saúde mental graves 

e persistentes e em uso de crack e outras drogas, aberto 

e de caráter comunitário e territorial(19).

População

Familiares de crianças e adolescentes pretos e pardos 

em acompanhamento pelo CAPSij Brasilândia. 

Critérios de seleção

Foram critérios de inclusão: ser familiar de crianças 

e adolescentes pretos ou pardos, em acompanhamento 

há pelo menos um mês, e que apresentem compreensão 

e comunicação preservadas. O critério de exclusão foi 

ter o prontuário sem atividades de acompanhamento no 

último mês.

Variáveis do estudo

O roteiro foi composto pelas seguintes variáveis: 

relação de parentesco entre o cuidador principal e a 

criança; idade, sexo, escolaridade e raça/cor da pessoa 

cuidadora principal; número e descrição das pessoas 

com quem a criança ou adolescente coabita; principal 

pessoa provedora da renda; renda familiar; tipo de 

moradia; característica do domicílio (próprio, alugado, 

cedido, ocupado, situação de rua); número de cômodos; 

tipo de material (alvenaria com revestimento, madeira 

aparelhada, taipa revestida, taipa não revestida, madeira 

aproveitada, palha, outro). 

Coleta de dados

A coleta de dados foi realizada por integrantes 

da equipe de pesquisa, bolsistas de iniciação científica 

e bolsistas do projeto. O procedimento de coleta foi 

padronizado e todos foram treinados previamente com o 

objetivo de garantir a fidedignidade dos dados. 

Período

A coleta de dados foi desenvolvida no período de 

maio a julho de 2019. 

Amostra

A amostra de pessoas convidadas para participar do 

estudo foi não probabilística e por método de conveniência. 

O número de crianças e adolescentes pretos e pardos 

acompanhados pelo CAPSij no momento da coleta deste 

estudo foi de 264 (n-total). Foi possível entrar em contato 

com 96 familiares, convidados a participar de entrevistas 

individuais e presenciais.

Considerando as distintas barreiras enfrentadas, 

como baixa renda, dificuldade na mobilidade urbana, férias 

escolares, falta de rede social de apoio para compartilhar o 

cuidado, alterações de telefones e endereços, entre outras, 

a frequência no período de coleta de dados foi baixa. 

Foram realizadas 55 entrevistas com familiares de 

crianças e adolescentes negros acompanhados pelo CAPSij 

Brasilândia, seis foram excluídas por estarem fora do 

recorte e/ou sem identificação correta, resultando em 

49 entrevistas. Contabilizaram-se quatro entrevistas 

realizadas com mães de dois filhos, ou seja, foram 49 

entrevistas com 47 familiares cuidadores. 

A amostra representa 18,5% da população de 264 

crianças e adolescentes, o que aponta uma limitação pois 

pode deixar os resultados menos conclusivos, e evidencia 

que o perfil das pessoas responsáveis pelo cuidado da 

população negra que o CAPSij acompanha, corrobora com as 

desigualdades de gênero, raça e classe da relação de quem 

cuida com o contexto social em que o cuidado acontece.

Tratamento e análise dos dados

As variáveis contínuas foram descritas por médias ou 

medianas e desvios padrão. As variáveis categóricas foram 

descritas com uso de frequências absolutas e relativas. 

Para avaliar se a distribuição das variáveis diferia segundo 

a autodeclaração de raça/cor, realizaram-se testes de hipóteses 

conservadores em consideração ao tamanho da amostra, 

avaliada como estatisticamente confiável. No caso das 

variáveis contínuas, utilizou-se o teste t-Student. No caso das 

categóricas, utilizou-se o teste Exato de Fisher(20). As análises 

foram realizadas com auxílio do software R 3.5.1(21). Para os 

testes de hipótese considerou-se nível de significância de 5%.

Para compreender o perfil sociofamiliar de crianças 

e adolescentes negros com problemas de saúde 

mental e de suas principais cuidadoras, o conceito de 

interseccionalidade foi utilizado como ferramenta analítica 

pelo qual pretendeu-se compreender a maneira como as 
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opressões e vulnerabilidades se sobrepõem, por meio de 

intersecções complexas que estruturam as posições de 

gênero, raça e classe no tecido social(22).

A interseccionalidade investiga como as relações 

interseccionais de poder influenciam as relações sociais, bem 

como as experiências individuais na vida cotidiana. Como 

ferramenta analítica, considera que as categorias raça, classe, 

gênero, orientação sexual, desabilidades, nacionalidade, 

etnia e faixa etária - entre outras - se inter-relacionam e 

estruturam conjuntamente. “A interseccionalidade é uma 

forma de entender e explicar a complexidade do mundo, 

das pessoas e das experiências humanas”(23). 

Aspectos éticos

O estudo seguiu os preceitos éticos e legais contidos 

nas Resoluções 466/2012(18) e 510/2016(19) do 

Conselho Nacional de Saúde. Obteve aprovação do Comitê 

Permanente de Ética e Pesquisa com Seres Humanos 

da Escola de Enfermagem da Universidade de São 

Paulo sob o CAAE nº 68987317.0.0000.5392 e parecer 

nº 2.444.763; e, da Secretaria Municipal de Saúde de 

São Paulo sob o CAAE 68987317.0.3001.0086 e parecer 

n° 2.619.218. Todos os participantes foram esclarecidos 

quanto à realização do estudo e assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados

A Tabela 1 apresenta os resultados relacionados ao 

sexo e vínculo das pessoas cuidadoras com as crianças e 

os adolescentes, esta evidencia o predomínio de mulheres 

responsáveis pelo cuidado de meninas negras, em maioria, 

acompanhadas pelo CAPSij.

Tabela 1 - Perfil cuidadores de crianças e adolescentes negros acompanhados pelo CAPSij* II-Brasilândia. São Paulo, 

SP, Brasil, 2019

Variáveis Feminino (n=44) Masculino (n=5) Total (n=49) p

Sexo do usuário

Feminino 42/44 (95,5%) 1/5 (20%) 43/49 (87,8%) <0,001

Masculino 2/44 (4,5%) 4/5 (80%) 6/49 (12,2%)

Vínculo com o usuário

Mãe 39/44 (88,6%) 0/5 (0%) 39/49 (79,6%) <0,001

Pai 0/44 (0%) 4/5 (80%) 4/49 (8,2%)

Avó paterna 1/44 (2,3%) 0/5 (0%) 1/49 (2%)

Irmã/Irmão 1/44 (2,3%) 1/5 (20%) 2/49 (4,1%)

Outros 3/44 (6,8%) 0/5 (0%) 3/49 (6,1%)

Entrevistado é cuidador principal (Sim) 39/44 (88,6%) 4/5 (80%) 43/49 (87,8%) 0,495

Vínculo do cuidador com usuário

Mãe 39/44 (88,6%) 0/5 (0%) 39/49 (79,6%) <0,001

Pai 0/44 (0%) 5/5 (100%) 5/49 (10,2%)

Avó paterna 2/44 (4,5%) 0/5 (0%) 2/49 (4,1%)

Outros (ex-cunhada, primo, tia, madrinha). 3/44 (6,8%) 0/5 (0%) 3/49 (6,1%)  

*Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil

Na sequência, a Tabela 2 apresenta as características 

de cuidadores relacionadas ao sexo, escolaridade e cor. 

As mulheres cuidadoras, 84,1% são negras, possuem em 

média 39,7 anos. Os entrevistados do sexo masculino são 

negros, estão na faixa etária média de 42,6 anos e em 

relação à escolaridade todos são alfabetizados.

Tabela 2 - Escolaridade do cuidador segundo sexo, CAPSij* Brasilândia. São Paulo, SP, Brasil, 2019

Variáveis Feminino (n=44) Masculino (n=5) Total (n=49) p

Idade do cuidador; média ± dp 39,7 ± 9,9 42,6 ± 6,4 40 ± 9,6 0,527

Escolaridade do cuidador

Não alfabetizado 2/44 (4,5%) 0/5 (0%) 2/49 (4,1%) 0,740

Ensino Fundamental Incompleto 13/44 (29,5%) 2/5 (40%) 15/49 (30,6%)

Ensino Fundamental Completo 5/44 (11,4%) 0/5 (0%) 5/49 (10,2%)

Ensino Médio ou Técnico Incompleto 1/44 (2,3%) 0/5 (0%) 1/49 (2%)

Ensino Médio ou Técnico Completo 16/44 (36,4%) 2/5 (40%) 18/49 (36,7%)

(continua na próxima página...)



www.eerp.usp.br/rlae

5Régio L, Barros S, Ballan C, Aguiar C, Candido BP, Oliveira MAF.

Variáveis Feminino (n=44) Masculino (n=5) Total (n=49) p

Ensino Superior Incompleto 5/44 (11,4%) 0/5 (0%) 5/49 (10,2%)

Ensino Superior Completo 2/44 (4,5%) 1/5 (20%) 3/49 (6,1%)

Cor do cuidador 

Preto 14/44 (31,8%) 2/5 (40%) 16/49 (32,7%) 1,000

Pardo 23/44 (52,3%) 3/5 (60%) 26/49 (53,1%)

Branco 6/44 (13,6%) 0/5 (0%) 6/49 (12,2%)

Indígena 1/44 (2,3%) 0/5 (0%) 1/49 (2%)  

*Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil

(continuação...)

A Tabela 3 apresenta as características domiciliares 

segundo o sexo do cuidador e mostra que as crianças e 

adolescentes coabitavam, em média, com 3,9 pessoas 

em domicílios com aproximadamente 3,6 cômodos. Ainda 

diferenciados entre o sexo dos cuidadores, 3,5 cômodos 

entre as cuidadoras mulheres e 4,2 nos domicílios onde 

os cuidadores são homens.

Quando a cuidadora principal é do sexo feminino, 

38,6% das crianças e dos adolescentes coabitam com o 

pai também, ao passo que, quando o cuidador principal 

é do sexo masculino, 80% coabitam, também, com as 

mães. Destaca-se que as mulheres exercem o cuidado 

sozinhas, enquanto os homens, quando responsáveis, 

ainda contam com a participação das mulheres.

Tabela 3 - Características do domicílio segundo sexo do cuidador, CAPSij* Brasilândia. São Paulo, SP, Brasil, 2019

Variáveis Feminino (n=44) Masculino (n=5) Total (n=49) p

Nº de pessoas com quem a criança coabita; média ± dp 3,9 ± 1,3 3,6 ± 0,9 3,9 ± 1,3 0,620

Criança coabita com a mãe (Sim) 36/44 (81,8%) 4/5 (80%) 40/49 (81,6%) 1,000

Criança coabita com o pai (Sim) 17/44 (38,6%) 5/5 (100%) 22/49 (44,9%) 0,014

Criança coabita com o irmão (Sim) 26/44 (59,1%) 4/5 (80%) 30/49 (61,2%) 0,636

Criança coabita com os avós (Sim) 6/44 (13,6%) 0/5 (0%) 6/49 (12,2%) 1,000

Renda familiar; mediana [quartis] 1100 [998 - 1800] 1900 [1400 - 2500] 1150 [998 - 1975] 0,142

Origem da renda - Salário 26/44 (59,1%) 5/5 (100%) 31/49 (63,3%) 0,143

Origem da renda - Auxílio de parente 2/44 (4,5%) 0/5 (0%) 2/49 (4,1%) 1,000

Origem da renda - Benefícios† 25/44 (56,8%) 3/5 (60%) 28/49 (57,1%) 1,000

Tipo de moradia

Casa 38/43 (88,4%) 3/5 (60%) 41/48 (85,4%) 0,055

Casa de Vila 5/43 (11,6%) 1/5 (20%) 6/48 (12,5%)

Apartamento 0/43 (0%) 1/5 (20%) 1/48 (2,1%)

Características do domicílio

Próprio 15/44 (34,1%) 2/5 (40%) 17/49 (34,7%) 0,897

Alugado 15/44 (34,1%) 1/5 (20%) 16/49 (32,7%)

Cedido 10/44 (22,7%) 2/5 (40%) 12/49 (24,5%)

Ocupado 4/44 (9,1%) 0/5 (0%) 4/49 (8,2%)

Nº de cômodos da moradia; média ± dp 3,5 ± 1,1 4,2 ± 1,3 3,6 ± 1,1 0,181

Tipo de material da moradia

Alvenaria com revestimento 43/44 (97,7%) 5/5 (100%) 48/49 (98%) 1,000

Um cômodo de alvenaria e outro de madeira 1/44 (2,3%) 0/5 (0%) 1/49 (2%)  

*Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil; †Benefício social, aposentadoria, LOAS, pensão, seguro desemprego

Um dado importante é que 9,1% das cuidadoras 

do sexo feminino vivem em condições de insegurança 

habitacional, em “ocupações” precárias.

A renda familiar é proveniente, predominantemente, 

de salário, para 100% dos cuidadores masculinos e 

59,1% das mulheres cuidadoras. Esse dado aponta uma 

importante desigualdade de gênero no acesso ao mercado 

de trabalho formal. Podemos inferir que as mulheres 

ajustam sua participação no mercado de trabalho a partir 

da necessidade do cuidado, além das barreiras sexistas 

do sistema capitalista. Outra fonte importante de renda 

entre as cuidadoras mulheres são os benefícios (LOAS), 

bolsa família, aposentadoria, pensão, seguro desemprego. 

A Tabela 4 detalha as características segundo 

raça/cor como categoria de análise, entre as mulheres 

cuidadoras, 85,7% são negras. 
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Tabela 4 - Características segundo raça/cor do cuidador, CAPSij* Brasilândia. São Paulo, SP, Brasil, 2019

Variáveis Preto (n=16) Pardo (n=26) Branco (n=6) Indígena (n=1) p

Idade do cuidador; média ± dp 39,6 ± 9,9 39,4 ± 9,1 41,8 ± 11,5 51 (n=1) 0,656

Sexo do cuidador (Masculino) 2/16 (12,5%) 3/26 (11,5%) 0/6 (0%) 0/1 (0%) 1,000

Escolaridade do cuidador

Não alfabetizado 1/16 (6,2%) 0/26 (0%) 0/6 (0%) 1/1 (100%) 0,394

Ensino Fundamental Incompleto 3/16 (18,8%) 9/26 (34,6%) 3/6 (50%) 0/1 (0%)

Ensino Fundamental Completo 1/16 (6,2%) 4/26 (15,4%) 0/6 (0%) 0/1 (0%)

Ensino Médio ou Técnico Incompleto 1/16 (6,2%) 0/26 (0%) 0/6 (0%) 0/1 (0%)

Ensino Médio ou Técnico Completo 7/16 (43,8%) 9/26 (34,6%) 2/6 (33,3%) 0/1 (0%)

Ensino Superior Incompleto 1/16 (6,2%) 3/26 (11,5%) 1/6 (16,7%) 0/1 (0%)

Ensino Superior Completo 2/16 (12,5%) 1/26 (3,8%) 0/6 (0%) 0/1 (0%)  

*Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil

Uma cuidadora se autodeclarou indígena, do sexo 

feminino e não alfabetizada, dados que interseccionalmente 

demonstram a vulnerabilidade no acesso à educação das 

mulheres dos povos originários. 

Na variável que indica com quem as crianças e 

os adolescentes coabitam, a presença dos avós nos 

domicílios é expressivamente maior nos domicílios onde 

os cuidadores são brancos, seguido dos domicílios onde 

o cuidador é pardo e apenas 6,2% das crianças coabitam 

com avós nos domicílios onde o cuidador é autodeclarado 

preto. No domicílio da única cuidadora entrevistada 

indígena, a criança coabita com a mãe e irmão, e a família 

vive exclusivamente do benefício social (bolsa família).

A Tabela 5 apresenta as características domiciliares 

e origem da renda segundo a raça/cor das cuidadoras e 

dos cuidadores. Os dados também revelaram que alguns 

usuários coabitam simultaneamente com pessoas de 

diferentes graus de parentesco independente da raça/

cor declarada. Em relação à renda, a tabela apresenta o 

cálculo da mediana e sua origem de acordo com a raça/cor. 

Tabela 5 - Características do domicílio segundo raça/cor do cuidador, CAPSij* Brasilândia. São Paulo, SP, Brasil, 2019

Variáveis Preto (n=16) Pardo (n=26) Branco (n=6) Indígena (n=1) p

Nº de pessoas com quem a criança coabita; média ± dp 3,9 ± 1,5 3,8 ± 1,3 4,2 ± 1,2 três 0,844

Criança coabita com a mãe (sim) 11/16 (68,8%) 23/26 (88,5%) 5/6 (83,3%) 1/1 (100%) 0,420

Criança coabita com o pai (sim) 6/16 (37,5%) 13/26 (50%) 3/6 (50%) 0/1 (0%) 0,807

Criança coabita com o irmão (sim) 10/16 (62,5%) 13/26 (50%) 6/6 (100%) 1/1 (100%) 0,101

Criança coabita com os avós (sim) 1/16 (6,2%) 3/26 (11,5%) 2/6 (33,3%) 0/1 (0%) 0,378

Renda familiar; mediana [quartis] 1139 [993,5-2625] 1150 [998-1975] 1000 [627-1100] 1200 [1200-1200] 0,750

Origem da renda - Salário 10/16 (62,5%) 17/26 (65,4%) 4/6 (66,7%) 0/1 (0%) 0,771

Origem da renda - Auxílio de parente 0/16 (0%) 1/26 (3,8%) 1/6 (16,7%) 0/1 (0%) 0,370

Origem da renda - Benefícios† 10/16 (62,5%) 14/26 (53,8%) 3/6 (50%) 1/1 (100%) 0,912

Tipo de moradia

Casa 15/16 (93,8%) 19/25 (76%) 6/6 (100%) 1/1 (100%) 0,596

Casa de Vila 1/16 (6,2%) 5/25 (20%) 0/6 (0%) 0/1 (0%)

Apartamento 0/16 (0%) 1/25 (4%) 0/6 (0%) 0/1 (0%)

Características do domicílio

Próprio 4/16 (25%) 12/26 (46,2%) 1/6 (16,7%) 0/1 (0%) 0,699

Alugado 6/16 (37,5%) 7/26 (26,9%) 2/6 (33,3%) 1/1 (100%)

Cedido 5/16 (31,2%) 5/26 (19,2%) 2/6 (33,3%) 0/1 (0%)

Ocupado 1/16 (6,2%) 2/26 (7,7%) 1/6 (16,7%) 0/1 (0%)

Nº de cômodos da moradia; média ± dp 3,8 ± 1 3,6 ± 1,3 2,8 ± 0,8 3 0,371

Tipo de material da moradia

Alvenaria com revestimento 16/16 (100%) 25/26 (96,2%) 6/6 (100%) 1/1 (100%) 1,000

Um cômodo de alvenaria e outro de madeira 0/16 (0%) 1/26 (3,8%) 0/6 (0%) 0/1 (0%)  

*Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil; †Benefício social, aposentadoria, LOAS, pensão, seguro desemprego
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Do total, 99,05% habitam em casas revestidas de 

alvenaria, e uma pequena parcela de cuidadoras pardas 

são as que possuem algum cômodo de madeira. Dentre 

as cuidadoras pretas, 25% possuem casa própria, 

sendo que, dentre as pardas, 46,2%, demonstrando 

uma estratificação por cor da pele no acesso a direitos 

habitacionais. Com o olhar para o território, em torno 

de 10% do total das cuidadoras vive em condições de 

ocupação, 20% habitam moradias cedidas, 35% em casas 

próprias e 35% alugadas.

Na variável “origem da renda” dos cuidadores 

entrevistados, a média é de aproximadamente R$ 1.100,00, 

próximo a um salário mínimo, valor que não se diferencia 

significativamente na variável raça/cor da amostra. 

Segundo a origem da renda, entre cuidadores pretos 

os benefícios assistenciais são tão relevantes quanto o 

salário, para pardos e brancos os salários possuem menor 

relevância. Entendemos que os benefícios são recebidos 

quando não associados a salários, pois são das crianças 

e assim, especialmente, as mulheres, maioria entre as 

cuidadoras e curadoras, não podem ter vínculo formal de 

trabalho para complementar a renda. Quanto ao auxílio de 

parentes, o que se relaciona com a rede social de suporte, 

entre brancos está presente em 16,7%, e menor entre 

pardos 3,8% e pretos 0%, situação que agrava a condição 

de contratualidade das famílias negras.

Discussão

A divisão e valorização do trabalho de cuidado na 

sociedade de modo de produção e organização capitalista 

perpetua-se de maneira desigual. As iniquidades de gênero, 

raça e classe, interseccionadas, impõem à mulher negra o 

trabalho da sustentabilidade da vida, de reprodução social, 

do cuidado de crianças, adolescentes, idosos, dos afazeres 

domésticos, com significativo impacto no bem-estar, pelas 

sobrecargas e invisibilidade de suas necessidades(24).

Os resultados fundamentam a organização patriarcal 

e sexista das famílias que, a despeito do movimento 

feminista, não apresenta mudanças significativas 

na divisão das tarefas domésticas entre homens e 

mulheres(25). São elas as responsáveis pelo trabalho de 

cuidado, invisibilizado e não remunerado, em quase sua 

totalidade contando com outras mulheres(26-27).

Quando a mulher é a principal cuidadora, esta é 

afetada na sua qualidade de vida pela menor escolaridade 

e remuneração, pelos vínculos de trabalho informais 

e precários, por limitações de acesso aos serviços 

especializados, o que resulta em taxas de morbidade e 

mortalidade superiores, e com maiores índices de exclusão 

quanto mais escura a cor da pele(28).

A renda familiar, diferenciada consideravelmente pelo 

sexo, torna a discussão sobre a desigualdade de gênero 

no acesso ao mercado de trabalho imprescindível, pois 

são as mulheres as que padecem as desigualdades de 

renda e poder contratual. Sobretudo, as mulheres negras, 

historicamente, vítimas do trabalho escravo, continuam 

em desvantagem de acesso ao trabalho formal. Pontua-

se o “modelo estético” brasileiro de privilégios brancos, 

na tradição do “matriarcado da miséria”, que destinou 

poucos direitos trabalhistas às mulheres negras, que são 

a maioria das trabalhadoras domésticas(29).

Mulheres pretas e pardas são maioria na informalidade, 

sem direitos previdenciários, sem “carteira assinada”, com 

menores salários e em trabalhos subalternos, com acúmulos 

de jornadas de trabalho, além de ajustarem sua participação 

no mercado de trabalho, a partir das necessidades de tempo 

de cuidado de filhos e familiares(30-32).

A desconstrução da sociedade patriarcal, racista e 

capitalista está nos objetivos do movimento feminista 

negro desde a década de 1970, contudo, pouco diminuíram 

as diferenças raciais entre as mulheres. O conceito de 

interseccionalidade tem sua história enraizada no vivido, 

na experiência de mulheres negras, e diz respeito não só 

às diferentes dimensões da identidade, mas das interações 

entre elas(33).

Na luta pelo direito ao trabalho, eram as mulheres 

negras que não obtinham acesso a creches para os 

próprios filhos(34). Na interseccionalidade entre raça, 

gênero, classe, agregados como marcadores sociais, 

compreende-se melhor as desigualdades entre mulheres 

negras e brancas(23-35). 

O debate de “enegrecer a agenda feminista” e 

recolocar questões ao movimento negro inicia-se ao final 

do século XX e estende-se na contemporaneidade. Com 

a ascensão do feminismo negro, explicita-se o racismo 

que incide sobre as mulheres, as quais sempre estiveram 

à frente das lutas pela igualdade racial e de gênero(36-37).

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), são 11,6 milhões de famílias 

compostas somente por mulheres e seus filhos(38). Existe 

um fenômeno chamado de “solidão da mulher negra”, que 

em sua maioria assume os filhos e permanece sozinha, 

sendo as iniquidades amplificadas quando os filhos 

possuem problemas de saúde mental(26).

A constituição das famílias brancas e pardas com mais 

rede social de suporte, do que nas famílias de pessoas 

pretas, configura um sistema de discriminação pela cor 

da pele, também chamado de colorismo. No colorismo, as 

mulheres com pele mais escura são mais discriminadas, 

têm menor rede, lugar social e acesso a direitos, mulheres 

pretas são mais vulnerabilizadas(39).
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O acesso desigual à educação é consequência de um 

sistema de opressões interligadas, aspecto que precisa ser 

analisado interseccionalmente segundo gênero, raça/cor, 

classe social e etnia. Essa realidade foi questionada na III 

Conferência contra o Racismo e a Xenofobia, em 2001, 

para garantia de acesso ao trabalho e ensino superior 

para mulheres negras(40). 

Em relação à condição da mulher indígena, o acesso 

à educação se mostra restrito, e as mesmas acabam 

“condenadas a um ciclo de pobreza, menos oportunidades 

e falta de condições para a tomada de decisões”, e 

conforme os resultados vulnerabilizadas com pequena 

rede social de apoio(41). 

Evidencia-se que as desigualdades de gênero, raça, 

classe social e etnia, bem como situações de violência 

doméstica, desvalorização do trabalho, insegurança 

alimentar, instabilidade de renda e moradia, falta de rede 

social de suporte, são determinantes sociais de saúde 

mental(42). Autores apontam “o racismo e a negação 

de direitos” como “fator intrínseco de alto potencial no 

sofrimento psíquico”(43). A literatura internacional sobre 

iniquidades interseccionais na saúde mental demonstra 

que a investigação ainda é limitada em volume e pouco 

estruturada metodologicamente. No entanto, realça o valor 

da análise interseccional das desigualdades entre grupos 

populacionais para o estabelecimento de prioridades nas 

práticas e políticas(44).

Com a variável “gênero” como marcador social para 

a compreensão da saúde das mulheres, responsáveis 

pelo cuidado de pessoas com problemas de saúde 

mental, identifica-se a sobrecarga, a baixa qualidade 

de vida e a insatisfação com as relações familiares(45). 

Ao interseccionar raça/cor e classe, verificam-se 

iniquidades sociais que sobrepostas mantêm ciclos de 

violência, opressão e poder, e estruturam a complexa 

trama social(16).

Enfrentamos na conjuntura atual o agravamento do 

desmonte do SUS, da Política Nacional de Saúde Mental, e 

também da PNSIPN, com portarias e projetos que deflagram 

graves retrocessos, ignorando direitos democraticamente 

conquistados. A necropolítica se institucionalizou no Brasil 

desde o golpe jurídico-parlamentar de 2016 e agravou-se a 

partir de 2018, nela estão previstos hospitais psiquiátricos 

com leitos super financiados, internações compulsórias em 

comunidades terapêuticas e a violência como norma, bem 

como o sucateamento da Rede de Atenção Psicossocial(46). 

Essa realidade se agrava com a negligência da gestão da 

pandemia de COVID-19 no Brasil, que não se baseia em 

evidências e agrava as desigualdades sociais, raciais e 

de gênero(16).

Ao discutir o perfil sociofamiliar de crianças e 

adolescentes negros acompanhadas por um CAPSij, 

evidencia-se, na perspectiva da interseccionalidade, a 

necessidade de levar em consideração a diversidade da 

população, o acúmulo de opressões e vulnerabilidades, 

a individualidade de cada criança e/ou adolescente e de 

suas cuidadoras. Esperamos que esta pesquisa possa 

contribuir com as equipes dos serviços comunitários e 

territoriais das Redes de Atenção à Saúde, na construção 

de estratégias com as famílias, para cuidar, compartilhar, 

apoiar e amenizar as barreiras encontradas pelas 

mulheres negras, na perspectiva do acesso e garantia 

dos direitos humanos. 

O estudo apresenta limitações no tamanho e 

abrangência da amostra, pessoas vinculadas a apenas 

um Centro de Atenção Psicossocial, em um determinado 

território da cidade de São Paulo, no Brasil. Se faz 

necessário ampliar evidências em estudos que contribuam 

com a garantia de equidade e integralidade na atenção 

à saúde no SUS.

Para o avanço teórico-prático na área da saúde, 

especialmente na de enfermagem, esperamos que 

as reflexões possam contribuir com a compreensão 

interseccional sobre equidade nas práticas de cuidado, 

e na análise crítica da organização do trabalho como 

categoria profissional, onde o cuidado direto costuma 

estar associado a baixo reconhecimento, baixo nível de 

formação, gênero, raça/cor e classe social.

Os fatores sociopolíticos evidenciam a necessidade 

de ferramentas para incluir na gestão do cuidado e nas 

políticas públicas, raça, gênero e classe, como categorias 

de análise, para assim combater múltiplos níveis de 

violência e violação de direitos, como racismo estrutural 

e sexismo, em todo o sistema de saúde. Consideramos 

a necessidade de difundir evidências científicas na área 

da enfermagem em saúde mental na interseccionalidade 

entre gênero, raça e classe social.

Conclusão

Os resultados da pesquisa revelaram que as 

responsáveis pelo cuidado das crianças e adolescentes 

negros acompanhados pelo CAPSij são, na quase 

totalidade, mulheres, mães ou avós negras (pretas ou 

pardas), com acesso desigual à educação, trabalho e 

moradia, direitos sociais constitucionais no Brasil. Este 

estudo elucida que nas famílias onde as cuidadoras são 

mulheres negras, estas estão mais vulnerabilizadas, pois 

possuem menor contratualidade, frágil rede social, e 

acumulam os desafios de cuidar de crianças e adolescentes 

negros com problemas de saúde mental. 

O conceito de interseccionalidade usado como 

ferramenta teórica e metodológica propõe pensar a 

inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e 
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cisheteropatriarcado, e as articulações decorrentes, 

que repetidas vezes fazem com que as mulheres negras 

estejam mais expostas e vulneráveis. Gênero, raça, classe, 

sexualidade, entre outros diferentes marcadores sociais 

interagem entre si estruturando a vida em sociedade.

A investigação das condições de vida de crianças 

e adolescentes negros com problemas de saúde mental 

tem a função social de identificar e qualificar o combate 

às iniquidades. A pesquisa apresenta uma reflexão 

fundamentada nas desigualdades de gênero, raça/cor 

e classe, e aponta que é preciso considerar os sujeitos 

no contexto social, familiar e cultural. Por meio das 

interseccionalidades, pode-se compreender como o 

racismo e o sexismo impactam na saúde das pessoas, e 

criar estratégias que garantam equidade e integralidade 

na atenção à saúde mental.
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